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2. RESUMO

O Instituto Floresta Viva, ONG ambientalista que tem como missão a Conservação Ambiental e o Desenvolvimento Humano na Área de Proteção Ambiental Itacaré - Serra Grande, Sul da Bahia, percebendo a deficiência dos agroecossistemas tradicionais em garantir a sobrevivência dos agricultores familiares desta região, a sustentabilidade do uso da terra e a conservação dos recursos naturais da região, passou a pensar e executar ações que pudessem superar esta problemática. 

A partir da realidade diagnosticada de um modelo de agricultura de “corte e queima” de baixa sustentabilidade produtiva, foi iniciado um trabalho utilizando os princípios de: a. redesenho de agroecossistemas; b. incentivo a tecnologias de base ecológica e c. manejo da paisagem ao nível de ecossistemas naturais e agroecossistemas. Para isso inicio-se um processo envolvendo três linhas de ações ou metas, nas áreas de capacitação, geração de emprego e renda e monitoria ambiental. Inicialmente foram  realizados dois diagnósticos rurais participativos – DRPs em duas comunidades rurais, Marambaia e Serra Grande, nos municípios de Itacaré e Uruçuca, quando detectamos como medidas emergenciais: a. instalação de quinze (15) áreas demonstrativas de agroflorestas (saf´s); b. incentivo a produção de hortas orgânicas em 10 imóveis rurais; c. instalação de rodas d´água; e d.  viveiros de mudas florestais e ornamentais.

Os principais resultados foram um aumento na renda destes de 400% num período de 4 anos com manutenção de áreas de florestas acima de 40%, além da constatação de que 100% dos agricultores participantes consideram hoje os Policultivos ou saf´s mais vantajosos economicamente, já perfazendo 14 % das áreas de cultivos permanentes e4,8% da área total dos imóveis.  

3. PALAVRAS-CHAVE

Corte e Queima, Unidades de Conservação, Agroecologia, Desenvolvimento Rural Sustentável.

4. CONTEXTO:

O Programa Floresta Viva atua no Sul da Bahia desde 2000, inicialmente no Instituto de Estudos Sócio-Ambientais do Sul da Bahia, e desde agosto de 2003 como instituição. Esta região abriga expressivos remanescentes de Mata Atlântica, reconhecida como de maior biodiversidade de espécies de árvores lenhosas do planeta, com mais de 450 espécies por hectare identificados em hum hectare, na localidade de Serra Grande. Este programa, com o apoio do Fundo Brasileiro para a Biodiversidade, a cinco anos vem sendo implementado como modelo local de desenvolvimento rural sustentável fundamentado nos princípios da agroecologia, com enfoque técnico-cientifico e interação com os agricultores e lideranças locais. A região entre Serra Grande e Itacaré, atualmente configurada em uma Área de Proteção Ambiental – APA, se caracteriza pelos solos de baixa fertilidade natural, em sua maioria latossolos e argissolos distróficos álicos e epiálicos com pH raramente acima de 5,5, sendo restritivo para o cultivo do cacau, fazendo com que predomine a agricultura de corte e queima para a produção de mandioca, vindo em seguida o cultivo de coco da baia, piaçava, seringueira entre outros. Com uma capacidade produtiva muito limitada, os agricultores locais só conseguem uma boa produção de mandioca por dois a três ciclos, sem conseguir garantir condições dignas de vida no campo.

A perda da capacidade produtiva das áreas é normalmente atribuída à perda de nutrientes do sistema. Por isso há necessidade de um período de pousio para a recuperação da capacidade produtiva dos solos, sendo que quando se tem um estoque de terras suficiente este sistema se detém  às áreas de floresta secundária ou capoeira.

Além do impacto negativo para o ambiente este sistema não consegue manter uma renda familiar suficiente, aliado a falta de políticas públicas nas áreas de educação, saúde, moradia e saneamento básico, conferindo aos dois municípios um Índice de desenvolvimento humano (IDH) abaixo da média de todo o Litoral da Bahia.

Após a construção da rodovia Ilhéus - Itacaré e do advento de leis ambientais mais restritivas quanto ao uso dos recursos naturais, está problemática foi atenuada.  Duas realidades fundiárias passaram a existir, com a compra e venda de terras: i) imóveis rurais com área entre 20 e 50 ha, vivendo precariamente e praticando agricultura de corte e queima com impacto negativo sobre os ecossistemas naturais e baixa agregação de valor econômico; e ii) imóveis com área entre 100 e 1000 ha adquiridos por grandes investidores com o objetivo de explorar projetos turísticos associados a beleza regional e a conservação da paisagem natural da costa, com alto valor agregado dos serviços.  

Em função de se tratar de uma unidade de conservação de uso direto (APA), as duas formas de uso da terra têm o desafio de utilizar racionalmente os recursos naturais tendo diferentes desafios em função de suas fragilidades e potencialidades.

Com relação à agricultura familiar desta região os principais problemas diagnosticados foram: renda rural familiar média insuficiente; dificuldade de acesso a créditos e recursos para recuperar áreas de agricultura decadentes; modelo agrícola de alto impacto ambiental; organização comunitária deficiente. 

Diante desta realidade, o Programa Floresta Viva passou a desenvolver ações de diagnóstico, planejamento, assessoria técnica, monitoramento e avaliação de ações voltadas para capacitação, recuperação de solos e florestas, geração de renda e monitoramento ambiental, aplicando conceitos e princípios ecológicos no desenho e manejo de agroecossistemas desta região.

5. DESCRIÇÃO DA EXPERIÊNCIA:

A partir dos principais entraves socioeconômicos diagnosticados na época, foi iniciado um trabalho de capacitação e fomento, tendo como base: a. o redesenho de agroecossistemas; b. incentivo a tecnologias de base ecológica e o manejo em nível de paisagem, envolvendo produção de hortaliças orgânicas, viveiros de mudas nativas e ornamentais, implantação de áreas experimentais de sistemas agroflorestais (SAF`S), instalação de rodas d´água e pagamentos por serviços ambientais, tendo como base de planejamento e execução os objetivos específicos de aumento da capacidade técnica das famílias, melhoria de renda e a conservação de recursos naturais nos imóveis rurais participantes.

Levando em consideração o emergente mercado turístico de Itacaré com resorts, pousadas e hotéis, ambos tentando vincular o conceito de ecoturismo a esta região e criando oportunidades de comercialização de produtos e serviços ambientais num mercado crescente, foram planejadas três linhas de ações ou metas com suas respectivas ações que consistiram em (Quadro 1):

Quadro 1, metas e atividades relacionadas:

	METAS
	ATIVIDADES RELACIONADAS

	Melhorar a capacitação de famílias de agricultores/as assistidos/as, nas questões agronômicas, econômicas, sociais, humanas e ambientais.
	Oficinas de capacitação em agroecologia

	
	Reuniões mensais com agricultores

	
	Visitas sistemáticas aos imóveis rurais

	
	Implantação e manejo de sistemas agroflorestais

	Manutenção e aumento da renda para os/as  agricultores/as beneficiários/as .
	Produção e comercialização de mudas de essências florestais, frutíferas e ornamentais, produção de hortaliças orgânicas

	
	Renda Mínima

	
	Produção e comercialização de mudas

	Monitoramento ambiental de imóveis rurais da APA Itacaré/ Serra Grande.
	Apoio à criação de Reservas Legais nas propriedades rurais familiares

	
	Planejamento das propriedades rurais da APA (cadastro e georreferenciamento)


1. Melhorar a capacitação de famílias de agricultores/as assistidos/as nas questões agronômicas, econômicas, sociais, humanas e ambientais

1.1 Oficinas de capacitação em agroecologia

As oficinas de Agroecologia foram realizadas com o objetivo de sensibilizar os agricultores para um manejo mais racional dos recursos naturais, contando inclusive com o resgate de práticas e variedades locais.

Além de pretender melhorar a eficiência técnica, utilizando como metodologias aulas participativas  e técnicas vivenciais em campo, tiveram como conteúdo os seguintes temas, divididos em quatro módulos (três teóricos e um prático):

Módulo I. Diferenças entre ecossistemas e agroecossistemas.

Módulo II. a-) , Como chegar ao equilíbrio por meio da Otimização de ciclos e processos naturais.

Módulo III. Recomendação de adubação em Agroecossistemas.

Módulo IV, Dia de campo em imóvel de agricultor familiar com certificado orgânico na região do Rio do Engenho em Ilhéus.

1.2 Implantação e manejo de sistemas agroflorestais:

Os sistemas agroflorestais foram desenhados a partir de oficinas e reuniões com um grupo de trabalho formado por técnicos e agricultores, a partir da discussão e apropriação de conceitos básicos em agroecologia como: nicho, habitat, sucessão ecológica, diversidade funcional, manejo agroecológico de pragas e doenças e da identificação de espécies com papel econômico, social e cultural.

Foram então implantados 15 SAF`S com 2000 m² de área cada, em  áreas selecionadas para  a intervenção, como capoeira em estágio inicial de regeneração, monocultivo de coco da baía, pastagem e áreas degradadas, havendo uma abordagem diferente para cada uma delas. Na área de capoeira foi feita uma intervenção mínima (roçagem seletiva), deixando algumas espécies nativas e inserindo espécies nativas e exóticas mais adaptadas à sombra como: açaí (Euterpe oleraceae.), cupuaçu (Theobroma grandiflorum.), ingá (Inga spp.) e outras. Em áreas mais abertas como nas pastagens e coco da Bahia procurou-se introduzir em função das condições de luminosidade e da mudança sucessional, espécies anuais como abacaxi, quiabo e jiló, consorciadas com semi-perenes como banana (Musa sp.) mandioca (Manihot sp.) e perenes como açaí, cupuaçu, cacau, graviola (Ananas sp.), pupunha (Bactris gasipaes.) e mais recentemente com espécies madeiráveis como jacarandá da bahia (Dalbergia nigra), pau brasil (Caesalpinia echinata), maçaranduba (Manilkara spp), P

pau pombo (Tapirira guianeensis), helicônias, palmeiras ornamentais, e outras.

De forma geral os princípios trabalhados no desenho com os agricultores foram o reconhecimento de conceitos como habitat, nicho de desenvolvimento das espécies indicadas por eles e pelos técnicos como de interesse sócio-econômico e aqueles elementos com papel funcional no agroecossistema, como: ciclagem de nutrientes, fixação biológica de N, atração de insetos benéficos e outros.

1.3 Visitas sistemáticas aos imóveis rurais e Reuniões mensais com agricultores:

Durante o período de execução do projeto foram feitas visitas de assistência técnica em 21 imóveis rurais de forma regular até meados de 2004, chegando a 30 imóveis atualmente, as mesmas consistiram em realizar o planejamento, a execução e a monitoria de atividades produtivas nos imóveis. Além de viabilizar as práticas passadas aos agricultores nas oficinas e reuniões, tais como: produção de composto orgânico, adubação orgânica, implantação e manejo de SAFs, resgate e melhoramento de sementes “crioulas” (milho e favas tipo variedade), controle biológico e manejo da diversidade no controle de insetos e doenças, com produção de sementes e plantio escalonado de hortaliças e semi-perenes.

As reuniões acontecem regularmente de 15 em 15 dias ou mensalmente, e tem como objetivo avaliar as ações desenvolvidas, discutir novos projetos e atualmente estão acontecendo sempre em forma de mutirão, inicialmente para fazer composto e depois será iniciada a implantação e enriquecimento de Saf´s, sempre com um cunho didático.

2. Manutenção e aumento da renda para os/as  agricultores/as beneficiários/as .

2.1 Produção e comercialização de mudas de essências florestais, frutíferas e ornamentais, produção de hortaliças orgânicas:

As ações de comercialização de produtos consistem em tentar abrir canais de comercialização para os mesmos e realizar a organização da produção, para isso foram identificadas demandas junto ao mercado e feita a sensibilização de empresários do meio turístico regional para a compra destes produtos.

Com relação ao trabalho com hortas inicialmente realizamos capacitação e implantação de rodas d´água com o apoio da instituição Médicos Internacional, sendo que estas tiveram como objetivo inicial abastecer com água potável as casas e melhorar a segurança alimentar das famílias.

 Em continuidade foram identificadas as hortaliças que os próprios agricultores reconhecem o potencial de mercado, somado a algumas sugeridas pelos técnicos, realizando – se um planejamento de plantio escalonado para cada um dos agricultores que comercializam hortas, visando dar regularidade de entrega ao mercado.

Dentre os empreendimentos sensibilizados destacamos o Txai Resort, que mais avançou no consumo desta produção excedente, tendo sido inclusive elaborado um plantio escalonado com 05 agricultores para atender a demandas especificas deste empreendimento.

Outros sete empreendimentos turísticos também estão sendo contactados e já demonstraram interesse em consumir produtos locais (hortaliças, frutas, doces e mudas).

Os limitantes destes agricultores, como a aversão às linhas oficiais de crédito rural, uma cultura paternalista e de dependência política, pouca visão empreendedora e recursos humanos escassos são fatores que podem e estão sendo superados através de uma maior organização e profissionalização dos mesmos. 

2.2 Pagamento por serviços ambientais:  o “Renda Mínima”

Uma realidade constatada pelos técnicos desde o inicio do Floresta Viva foi uma baixa renda média familiar dos agricultores, que não permitia que estes se mantivessem nos imóveis produzindo
, dificultando a implantação de um novo modelo de desenvolvimento rural na região. Pensando em superar esta dificuldade foi realizada uma estratégia de sensibilização de empreendimentos ligados ao “ecoturismo” para o pagamento de serviços ambientais. 

Durante a execução deste projeto o Empreendimento Vilas de São José e especialmente o Txai Resort, por meio de projetos internos de responsabilidade social, fizeram este pagamento, com um valor de meio salário mínimo, beneficiando vinte e cinco famílias de agricultores. Em contrapartida a este valor as famílias cumprem alguns compromissos sócio-ambientais, como adoção de insumos orgânicos, o não desmatamento de florestas e o enriquecimento agroflorestal dos roçados existentes. Esta renda adicional tem sido crucial para a transição tecnológica proposta pelo programa, desde a sua origem.

2.3 Produção e comercialização de mudas:

Com o objetivo de ampliar rapidamente a renda dos agricultores com novos produtos associados a projetos de recuperação de áreas degradadas, o projeto inicialmente montou viveiros em 54 imóveis rurais e fomentou a venda de mudas para a mitigação dos impactos trazidos pela construção da estrada BA-001 que liga a Cidade Ilhéus a Itacaré, e para a recuperação de matas ciliares no Rio Tijuípe, através do Programa Click Árvore, da Fundação SOS Mata Atlântica.

A orientação das famílias para a constituição dos viveiros, a coleta de sementes nativas e a produção de mudas possibilitou que 65 famílias adquirisse experiência inicial em produção comercial de mudas, sendo que 35 destas são de posseiros do Parque Estadual de Serra do Conduru e 30 são famílias de agricultores da APA. Os primeiros comercializam as mudas para regeneração de áreas degradadas no interior do Parque e o segundo tem trabalhado atualmente atendendo a demandas de projetos paisagísticos ligado a empreendimentos turísticos.

3. Monitoramento ambiental de imóveis rurais da APA Itacaré/ Serra Grande

3.1 Planejamento das propriedades rurais da APA (cadastro e georreferenciamento)

O planejamento dos imóveis rurais foi realizado no sentido de planejar a produção e plantio de algumas espécies de hortaliças e culturas perenes, como bananeiras e mamoeiros, e monitorar o uso da terra. A monitoria vem sendo realizada por meio de verificação “in loco”, formando croquis e levantamento do uso atual com os agricultores, por meio de caminhada em transecto e conferencia dos croquis.

3.2 Apoio à criação de Reservas Legais nas propriedades rurais familiares:

A averbação de Reserva Legal segue um principio de planejamento de paisagem visando construir corredores ecológicos que garantam a conservação da biodiversidade, como a formação de zonas tampão entre os ecossistemas naturais e agroecossistemas estão sendo pensados. Em função de uma serie de problemas documentais por parte dos agricultores, só foi possível encaminhar até o momento sete (07) processos. De qualquer forma, os agricultores estão sensibilizados para a importância desta ação e as medidas cabíveis estão sendo tomadas para que os trintas imóveis participantes do projeto estejam em conformidade com a legislação ambiental, nos próximos doze meses.

6. RESULTADOS:

Como o projeto foi planejado e articulado buscando estabelecer metas que cumprissem de maneira integrada o objetivo geral, os resultados dos mesmos serão apresentados em conjunto, por serem produtos das metas 1, 2 e 3 - apesar dos seus indicadores específicos.

Estes refletem a convergência dos esforços no sentido de estabelecer por meio de inovações tecnológicas de construir um novo modelo de desenvolvimento rural sustentável nesta região , fundamentado nos princípios da agroecologia, onde os componentes de serviço sócio - ambientais, ecoturismo, sistemas agroflorestais, manutenção do homem no campo, produção de alimentos, conservação da floresta, do solo e da água refletem esta realidade.

Entre os resultados atingidos nos três primeiros anos, destacamos abaixo:

	METAS 
	RESULTADOS

	1. Promover a capacitação dos agricultores assistidos nas questões agronômicas, ambientais, econômicas, sociais e  humanas.
	- Realização de 2 Diagnósticos Rurais Participativos

-  - Realização de dezenas de cursos e oficinas de capacitação

- Formação dos grupos de trabalho de hortas, de sistemas  agroflorestais e         da renda mínima para conservação 

- Reuniões quinzenais dos grupos de trabalho

- Maior consciência ambiental dos agricultores

- Redução da evasão escolar

- 10 propriedades com abastecimento de água encanada

	2. Manutenção e aumento da renda para os/as agricultores/as beneficiários/as .
	- 120 mil mudas comercializadas (R$ 80 mil gerados)

- 60 mil mudas  plantadas  (R$ 30 mil gerados) 

- R$ 10 mil gerados pela comercialização de hortaliças 

- R$ 4 mil gerados pelo ecoturismo

- - 45 famílias beneficiadas com o pagamento por serviços ambientais   (R$ 54 mil  gerados)

- 60 famílias tiveram nos últimos 12 meses incremento  médio de   R$ 175,00 na renda familiar

- 10 agricultores produzindo hortaliças orgânicas

- 54 propriedades rurais produzindo mudas florestais

- 15 propriedades com sistemas agroflorestais implantados

- 2 trilhas para ecoturismo implantadas

	3. Monitoramento ambiental de imóveis rurais da APA Itacaré/ Serra Grande. 
	- 50 propriedades monitoradas

- 200 ha de florestas protegidos diretamente (cerca de 10 hectares por família, em média, dos que participam do programa de Renda Mínima Ambiental)

- - 40 ha de áreas degradadas foram reflorestados na APA Itacaré/Serra Grande

- Redução de queimadas e desmatamentos


 Após este período houve alguns avanços significativos como:

· Desde o inicio do projeto até meados de 2005 houve um aumento na renda média de R$ 90,00 para R$ 381,46, ao mesmo tempo em que se manteve a área média de floresta nos imóveis acima de 40%.

· 100% dos agricultores consideram sistemas de policultivos e agroflorestas mais vantajosos economicamente que monoculturas.

· 80% ou 24 agricultores desejam enriquecer, ampliar ou implantar sistemas agroflorestais.

· 40% ou 12 estão produzindo hortaliças numa área de 5.000 m2 sem o uso de fertilizantes sintéticos e agrotóxicos.

· Foram implantadas 500 mudas de cupuaçu,  816 de açaí, 150 de graviola, 230 de goiaba, 870 de banana da terra e prata, 800 de abacaxi, 51 de abiu, 31 de acerola, 1040 de mamão, 110 de pupunha e 10 de mangostão, totalizando 4608 plantas de espécies frutíferas em sua maioria enriquecendo áreas de monocultura de coco e sistemas agroflorestais mais complexos.

· Estão sendo manejadas, recuperada e enriquecida uma área produtiva de 30 ha com 4600 plantas de coco e de 6 ha com 3500 plantas de cacau no total dos trinta imóveis.

· Os sistemas agroflorestais ou áreas de monocultura de coco sendo enriquecidas já perfazem 14% da área total de cultivos perenes aproximadamente.

· A averbação da “Reserva Legal” de seis imóveis estão sendo encaminhadas para registro no Centro de Recursos Ambientais da Bahia.

Outras ações estão sendo desenvolvidas atualmente no sentido de complementar cada vez mais o objetivo do programa, cabendo destacar contato mantido com a Empresa Baiana de Desenvolvimento Agropecuário ou EBDA. Com o objetivo de promover o acesso dos agricultores a linhas de financiamentos, por meio do Programa Nacional de Fortalecimento da Agricultura Familiar (PRONAF).

Todas essas ações tem tido um potencial de continuidade, contribuindo para a sustentabilidade dos resultados em termos de aumento e manutenção de renda, como pode ser visto no Gráfico 1. Alguns resultados relevantes foram diagnosticados a partir de dados extraídos do planejamento para o ano de 2005 das atividades produtivas nos trinta imóveis participantes do projeto.

Podemos considerar que estes resultados estão diretamente ligados ao cumprimento das metas 1, 2 e 3, e demonstram haver uma real conseqüência destas para o cumprimento dos objetivos do projeto e da missão institucional, corroborando para isto o fato do aumento de renda não comprometer o aspecto conservacionista, evidenciado pela manutenção das áreas de floresta num percentual acima de 40 %.

No que se refere à conservação vemos que a manutenção de áreas de mata acima de 40% durante a realização do projeto é um resultado altamente satisfatório, visto que enquanto estas eram mantidas verificou-se um aumento na renda de mais de 400% no período.

Entre os produtos gerados cabe destacar:

· Capitulo do Livro Participação na Extensão Rural: Experiências Inovadoras de Desenvolvimento Local de autoria de Markus Brose, com o titulo “Programa Floresta Viva”: uma experiência de inclusão social e conservação da Mata Atlântica no sul da Bahia, p. 189-201; 

· Confecção de uma apostila sobre recomendação de adubação de diversas culturas utilizando resíduos do imóvel e da agroindústria local, rochas moídas e sais micronutrientes que potencialize ciclos e processos naturais como a fixação biológica de N;

· Cartaz de divulgação do Circuito de trilhas do Floresta Viva;

· Relatório institucional 2003-2005 do Instituto Floresta Viva;

· Matérias pro Jornal da APA de Itacaré Serra Grande;

· Folder promocional para duas trilhas;

· Vídeo institucional com o apoio da The Nature Conservancy;

Com relação à divulgação do mesmo para o público externo (uma demonstração do seu reconhecimento e do seu potencial de replicabilidade de práticas e conceitos), destacamos:

· XXVI Semana do Fazendeiro: Palestra “A Agroecologia Enquanto Ciência Aplicada a Realidade Agrária Regional” na mesa redonda sobre o tema na XXVI Semana do Fazendeiro;

· Fichamento e intercâmbio de experiências com Safs no Brasil: Sistemas Agroflorestais na Área de Proteção Ambiental Itacaré - Serra Grande, Bahia: um modelo alternativo à Agricultura de “Corte e Queima”, www.rebraf.org.br;

· Participação na oficina sobre territórios organizada e membro da comissão de gestão.MDA/CEPLAC;

· Participação em duas reuniões e assessoria na concepção e formação de um curso de nível médio “Técnico em Agroecologia”, em regime de alternância pela EMARC (escola média regional da CEPLAC).

· Apresentação das ações do Instituto Floresta Viva em mesa redonda, organizada pela Universidade Estadual de Santa Cruz em comemoração ao dia da Mata Atlântica;

· Realização do mini curso sobre “Adubação e Nutrição de Plantas no contexto da Agroecologia” no VIII Encontro regional de Agroecologia (ERA), realizado na Universidade Estadual de Santa Cruz, promovido pela Federação dos Estudantes de Agronomia do Brasil, Regional VIII; 

· Participação na feira Agroecológica do VIII ERA e da Agricultura Familiar da XXVI Semana do Fazendeiro como expositores de produtos;

· Participação (palestrantes) no Fórum Ecossocial, promovido pelo Txai Resort, em Serra Grande contando com a participação de agricultores, meio acadêmico, sociedade civil e órgãos governamentais;

· Apresentação do projeto na reunião de lançamento do “Centro Tecnológico Da Agricultura Familiar” na CEPLAC com a presença de representantes da mesma e do Ministério de Ciência e Tecnologia;

· Matéria Especial da Mata Atlântica (Jornal Nacional): realidade no PE da Serra do Conduru;

· Reportagens no Programa na Carona (TV Bahia/ Globo) sobre a Costa do Cacau: trabalhos do Floresta Viva, Trilha Refúgio dos Anjos;

· Palestra em Seminário Sociedade Civil, Democracia e Desenvolvimento – idéias e experiências em debate – 7 e 8 de abril de 2005, Salvador-BA.

Todos estes eventos têm um impacto indireto sobre a comunidade externa ao projeto, principalmente acadêmicos e ambientalistas, tendo importante papel na construção do chamado Novo Rural e Desenvolvimento Rural Sustentável na Bahia e Brasil. Do ponto de vista local, com relação à contribuição do mesmo para a governança do território, percebe-se crescente interesse do setor privado regional em apoiar o projeto por reconhecer a importância do mesmo para o desenvolvimento local sustentável. 

Essa experiência demonstra ser possível, através de um trabalho continuado de capacitação e assistência técnica em agroecologia, mudando a condição sócio econômica de agricultores familiares, ao mesmo tempo em que se garante a base produtiva e o uso dos recursos por gerações vindouras. Cabe salientar neste trabalho a dimensão multifuncional da agricultura, principalmente os serviços ambientais prestados por estes agricultores a toda a sociedade.

7. POTENCIALIDADES E LIMITES

· Potencialidades: 

Um registro da potencialidade deste projeto e do seu desenvolvimento é percebido na sua aprovação como um dos sete (07) projetos selecionados pelo Fundo Brasileiro para a Biodiversidade – FUNBIO no Programa Integrado de Conservação e Uso Sustentável da Biodiversidade – PICUS. O consórcio inter-institucional formado para o edital do FUNBIO contou com a Universidade Estadual de Santa Cruz, a CEPLAC, a Secretaria de Meio Ambiente e Recursos Hídricos, a Secretaria de Cultura e Turismo, o Instituto Aliança e o Instituto de Ecoturismo da Costa do Cacau. Com este programa do FUNBIO, o Instituto Floresta Viva tem a possibilidade de implementar ações integradas com as sete instituições consorciadas, pelos próximos doze anos, em um território que inclui quinze municípios, incluindo Ilhéus e Itabuna.

· Limites: 

A consolidação e avanço dessa experiência estão condicionados a alguns fatores críticos presentes nesta região, especialmente a fragilidade institucional tanto dos poderes público como das organizações comunitárias. Os resultatos do Floresta Viva ainda são incipientes, considerando os desafios para a melhoria de vida das famílias rurais de toda esta região. A dinâmica do turismo na costa baiana também tem sido tradicionalmente de caráter excludente e com alto impacto ambiental, e os resultados obtidos até aqui são embrionários, não permitindo uma interpretação de obtivemos resultados conclusivos. A construção de uma tendência positiva nesta região do Nordeste carece de condições institucionais estáveis, inclusive do jovem Instituto Floresta Viva, ainda em momento embrionário de existência.
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10. FOTOGRAFIAS

Em meio eletrônico no CD-Rom.

� Muitos agricultores têm sido tentados a vender os imóveis rurais e migrarem para a cidade de Ilhéus e/ou Itacaré, ou mesmo trabalharem em fazendas próximas, apenas usando os imóveis como locais de moradia.





